
   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 

 
 

 

PAR - GACS CLO - 12598/2017 – Página 1 de 6 

PARECER PAR - GACS CLO - 12598/2017 
 
PROCESSO TC/MS : TC/3792/2014 
PROTOCOLO  : 1488963 
UNIDADE JURISDICIONADA : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

DO MUNICIPIO DE JARDIM - MS 
JURISDICIONADO/INTERESSADO : ENIO SILVEIRA CAVALHEIRO 
TIPO DE PROCESSO : CONTAS ANUAIS DE GESTÃO DE 2013 
RELATOR  : RONALDO CHADID 

 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE JARDIM - 

MS - RPPS. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 

21, I E 59, II DA LCE Nº 160/2012 - 

LOTCEMS. CONTAS REGULARES COM 

RESSALVA. 

 
1. RELATÓRIO 
 

Trata-se de Parecer sobre as Contas Anuais de Gestão do Instituto de 

Previdência dos Servidores do Município de Jardim - MS - RPPS, relativa ao 

exercício financeiro de 2013. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto 

no art. 14, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012 – 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - LOTCEMS. 

 
Precedentemente, denota-se que a Auditoria exarou sobre os autos o 

PARECER PAR – GACS CLO – 2658/2016, peça nº 23, época em que opinou pela 

irregularidade destas Contas Anuais de Gestão, em face dos fatos expostos no 

predito parecer. 

 
O Douto Ministério Público de Contas, emitiu sobre os autos o PARECER 

PAR – MPC – GAB.4 DR.JOAOMJR/SUBSTITUTO – 8018/2016, peça nº 24, 

instante que pleiteou junto ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator a 

necessidade de notificar os Gestores, porquanto das irregularidades apontadas por 
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esta Auditoria nos termos do PARECER PAR – GACS CLO – 2658/2016, peça nº 

23. 

O Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator por intermédio do 

DESPACHO DSP – G.RC – 21581/2016, peça nº 25, deliberou pela notificação dos 

Gestores em conformidade com o TERMO DE INTIMAÇÃO INT – G.RC – 

11124/2016, peça nº 26, e TERMO DE INTIMAÇÃO INT – G.RC – 11126/2016, 

peça nº 27. 

 
Por conseguinte, depois de notificados o Gestor Secundário apresentou 

justificativas e documentos, peça nº 33, no entanto, o Gestor Primário deixou de 

ostentar justificação, motivo pelo qual foi decretada sua revelia, peça n° 34. 

 
É o relatório. Passo a Opinar. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
 
Segundo o PARECER PAR – GACS CLO – 2658/2016, peça nº 23, a 

Auditoria opinou pela irregularidade destas Contas Anuais de Gestão em tela 

com fundamento nos artigos 42, I, II e 59, III da LCE nº 160/2012 – LOTCEMS e 

aplicação de multa, pelas seguintes razões: 

  
“a. Não cumprimento da Letra B, do Item 2.6, do Anexo I do Manual de 

Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, visto que as contas 

anuais de gestão não estão instruídas com todos os documentos regulares exigidos, 

o que no contexto incidem as disposições dos artigos 37, 42, II e 59, III, todos da 

LCE nº 160/2012 - LOTCEMS, conforme explanado no subitem 2.3.2. Remessa 

obrigatória de dados e documentos deste parecer; e 

 
b. Infração do art. 42, I da LCE nº 160/2012 (LO-TCEMS), por efetivo dano 

ao erário por perda patrimonial de receita orçamentária no exercício no montante de 

R$ 2.375.613,80, em conformidade com o exposto no subitem2.3.8. Execução 

Orçamentária da Receita e da Despesa.” 
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Destarte, os Gestores Primário e Secundário depois de intimados no molde 

do TERMO DE INTIMAÇÃO INT – G.RC – 11124/2016, peça nº 26, e TERMO DE 

INTIMAÇÃO INT – G.RC – 11126/2016, peça nº 27, o Gestor Secundário 

apresentou defesa composta de justificativas e documentos, peça nº 33, 

relativamente aos fatos denegatórios nos seguintes termos em suma: 

 
Fato a: 
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Considerada a predita justificativa, constata-se que o Conselho 

Previdenciário no art. 34, XII da Lei Complementar Municipal nº 083/2011, fls. 
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449/490, tem prerrogativa de emitir parecer sobre as Contas Anuais de Gestão do 

Instituto remetidas ao Tribunal de Contas. 

 
Não obstante, tal parecer não satisfaz as exigências do Anexo I, Capítulo I, 

Seção II, Item 2, Subitem 2.6, Letra B do Manual de Remessa de Informações, 

aprovado pela INTCE nº 35/2011, atinentes ao Item 2. Cadastro dos responsáveis 

(inclusive do contador e do controlador interno), conforme Subanexo I (parte 

do cadastro do controlador interno) e do Item 3. Parecer técnico conclusivo da 

unidade de controle interno sobre as contas.  

  
Em vista disso, levando em consideração que a impropriedade em questão 

não compromete o resultado destas Contas Anuais de Gestão, a Auditoria a ressal-

va com fundamento no art. 59, II da LCE nº 160/2012 – LOTCEMS. 

 
Fato b: 

 

Examinada a predita justificativa, a luz da regra do sistema de Marcação a 

Mercado – MaM, que diz que os valores dos investimentos no mercado financeiro 

refletem os preços diários de mercado, constata-se que a perda patrimonial de 

receita orçamentária no exercício de R$ 2.375.613,80, deu-se em função da 
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oscilação da variação da taxa contratual (pré ou pós-fixada), da carteira de 

investimento contratada nos termos da Resolução CMN nº 3922/2010, o que sujeitou 

as perdas dos valores dos investimentos diante das atualizações de caráter diário do 

mercado financeiro, portanto, desta forma, ficou de modo regular elucidada a origem 

de tal perda. 

 
3. CONCLUSÃO 
 
Em obediência ao determinado no art. 14, I da LCE nº 160/2012 – 

LOTCEMS, a Auditoria perquiriu as Contas Anuais de Gestão em tela, respeitante ao 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE JARDIM - 

MS - RPPS, relativa ao exercício financeiro de 2013, de responsabilidade do Gestor 

Senhor ENIO SILVEIRA CAVALHEIRO, momento que opina: 

 
 Pela regularidade das contas com ressalva, com fundamento nos 

artigos 21, I e 59, II da LCE nº 160/2012 – LOTCEMS. 

 
É o parecer. 

 
A Procuradoria de Contas. 
 
Campo Grande, 10 de agosto de 2017. 

 

    CELIO LIMA DE OLIVEIRA 
 CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

magl 

 

 


